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Nota Técnica de Adequação Orçamentária e Financeira nº 36/2022.
  

Em 29 de junho 2022. 

  

Assunto: subsídios para análise da adequação 
orçamentária e financeira da Medida Provisória nº 
1.127, de 24 de junho de 2022, que “Altera a Lei nº 
9.636, de 15 de maio de 1998, para modificar a 
forma de reajuste das receitas patrimoniais da União 
decorrentes da atualização da planta de valores. 

Interessados: Plenários da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal. 

1 Introdução 

A presente nota técnica atende à determinação constante do art. 19 da 

Resolução nº 1, de 2002-CN, que estabelece: 

Art. 19. O órgão de consultoria e assessoramento orçamentário da 
Casa a que pertencer o Relator da Medida Provisória encaminhará 
aos Relatores e à Comissão, no prazo de 5 (cinco) dias de sua 
publicação, nota técnica com subsídios acerca da adequação 
financeira e orçamentária de Medida Provisória. 

No art. 62, § 9º, a Constituição Federal determina que caberá a uma 

comissão mista de Deputados e Senadores examinar as medidas provisórias e 

sobre elas emitir parecer, antes de serem apreciadas, em sessões separadas, pelo 

Plenário de cada uma das Casas do Congresso Nacional. 

A nota técnica deve atender ao disposto no art. 5º, § 1º, da Resolução nº 1, de 

2002-CN, que prescreve os requisitos a serem abordados quando do exame de 

compatibilidade e adequação orçamentária e financeira: “análise da repercussão 

sobre a receita ou a despesa pública da União e da implicação quanto ao 
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atendimento das normas orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a 

conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 2000, a lei do plano plurianual, a 

lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária da União”. 

Para a apreciação da medida provisória em questão compete a esta 

Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle elaborar a respectiva nota 

técnica acerca de sua adequação orçamentária e financeira. 

. 

2 Síntese da medida provisória  

A presente medida provisória (MP) altera a Lei nº 9.636, de 15 de maio de 

1998, para modificar a forma de reajuste das receitas patrimoniais da União 

decorrentes da atualização da planta de valores. 

A EM que acompanha a MP traz a seguinte justificativa: 

“O texto proposto apresenta modulação de efeitos das 

“correções de plantas de valores genéricos da Secretaria do 

Patrimônio da União resultantes da aplicação da Lei nº 9.636, 

de 1998, que acabaram por gerar obrigações elevadas aos 

contribuintes em momento de recuperação dos efeitos 

econômicos e sociais da pandemia da Covid-19 e em 

momento de elevação da inflação mundial em decorrência do 

conflito armado que ocorre na Ucrânia.” 

Para atualizações em 2022 estava prevista a seguinte regra: 

“No que diz respeito aos lançamentos de 2022, a Lei nº 

9.636, de 1998, determinou, para fins de cálculo de foros e 

taxas de ocupação, a atualização dos valores do domínio 

pleno dos imóveis da União aforados ou ocupados por 

particulares tomando-se como base as plantas de valores 

genéricos elaboradas pelos municípios ou o valor 

mercadológico, limitada 5 (cinco) vezes a variação acumulada 
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do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 

do exercício anterior, aplicado sobre os valores cobrados no 

ano anterior. 

Essa regra, todavia, possibilitava atualizações exorbitantes, o que levou a 

limitação, na presente MP, do percentual de reajuste em 2022, conforme transcrito a 

seguir:  

“Assim, propomos a modulação dos efeitos da nova 

legislação para determinar que o reajuste do lançamento dos 

débitos a que se refere o §8º do art. 11-B da Lei nº 9.636, de 

1998, para o ano de 2022, não supere o índice de 10,06% 

sobre os valores cobrados no exercício de 2021, equivalentes 

ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA 

de 2021, de forma a minorar o impacto na economia do 

cidadão contribuinte, o que demonstra a relevância da 

proposição.”  

Do exercício de 2023 em diante, limita-se o reajuste dos valores a duas vezes 

a variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 

do exercício anterior. 

 

3 Subsídios acerca da adequação orçamentária e financeira 

Conforme mencionado na introdução desta nota técnica, o exame de 

compatibilidade e adequação orçamentária e financeira deve verificar a repercussão 

sobre a receita ou a despesa pública da União e o atendimento das normas 

orçamentárias e financeiras vigentes, em especial da Lei Complementar nº 101, de 

2000, da lei do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 

orçamentária da União. 

Verifica-se que o escopo da presente análise se limita única e exclusivamente 

a aferir a conformação dos termos da medida provisória às disposições 
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constitucionais e legais que tratam das matérias orçamentário-financeiras. Por essa 

razão, via de regra, à nota técnica de adequação orçamentária e financeira não cabe 

avaliar a pertinência dos pressupostos constitucionais para edição de medidas 

provisórias, as quais somente são cabíveis para atender situações urgentes e 

relevantes que não possam ser prontamente atendidas pela via legislativa ordinária, 

conforme determina o art. 62 da Constituição.  

No que se refere à MPV em questão, há impacto citado na Exposição de 

Motivos previsto de R$ 55,6 milhões para o exercício de 2022, R$ 53,4 milhões para 

o exercício de 2023 e R$ 51,7 milhões para o exercício de 2024, considerando que 

os Municípios não alterem suas PVGs acima da inflação.  

Para compensação desses valores, é apresentado como fonte para 2022, 

parte da receita advinda do valor adicionado a ser pago pela Eletrobrás pela outorga 

de novos contratos de concessão de geração de energia elétrica, conforme 

estabelecido na Lei nº 14.182, de 12 de julho de 2021, em decorrência de sua 

capitalização, estimada em R$ 25,38 bilhões.  

Para o exercício financeiro de 2023 em diante, o impacto-orçamentário e 

financeiro será contemplado nas projeções de receita dos respectivos Projetos de 

Lei Orçamentária – PLOA, conforme estabelece o Poder Executivo na Exposição de 

Motivos. 

4 Considerações Finais  

São esses os subsídios que consideramos mais relevantes para a apreciação 

da medida provisória 1.127, de 15 de junho de 2022, quanto à adequação 

orçamentária e financeira. 

 
Renan Bezerra Milfont 

Consultor Legislativo – Assessoramento em Orçamentos 
 


